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saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes 

públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios 

fundamentados, dentre outros. 

Art. 5º. A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) e da Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à 

soberania do município sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 6º. O Município de Barroquinha, Estado do Ceará deve 

empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o Governo 

Estadual e com os demais municípios do estado, contribuindo assim, 

para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 
DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL 

DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7º. A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e 

da Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio 

do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional(SISAN), 

integrado, no Município de Barroquinha, Estado do Ceará por um 

conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

Art. 8º. O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) reger-se-á pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei n° 

11.346 de 15 de setembro de 2006. 

Art. 9º. São componentes municipais do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN): 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

II - o CONSEA órgão vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho, 

Assistência Social e Direitos Humanos; 

III - a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - 

CAISAN; 

IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, 

instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 

interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes 

do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmara Interministerial de 

Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN Nacional. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CAISAN e o Conselho de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CONSEA, serão regulamentados por Decreto do Poder 

Executivo Municipal, respeitada a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a 

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA, 

Estado do Ceará, aos 30 dias do mês de Janeiro do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal 
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Código Identificador:222AE1F5 

 
GABINETE  

LEI MUNICIPAL Nº 755/2026, DE 30 DE JANEIRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a presente Lei: 

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

  

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CMDPCD) órgão permanente, paritário, deliberativo, 

consultivo e fiscalizador, destinado ao controle social e 

monitoramento das políticas públicas e ações voltadas para a defesa 

dos direitos das pessoas com deficiência e da acessibilidade no âmbito 

do Município de Barroquinha, Ceará, sendo acompanhado pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo único. O CMDPCD será vinculado administrativamente a 

Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Social e Direitos 

Humanos, garantindo sua autonomia funcional e orçamentária, nos 

termos desta Lei. 

Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com 

Deficiência: 

I – acompanhar, fiscalizar, avaliar e propor a Política Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, zelando pela sua execução; 

II – elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação 

pertinente à Política Municipal da Pessoa com Deficiência; 

III – indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento 

municipal quanto às questões que dizem respeito à pessoa com 

deficiência e a acessibilidade; 

IV – cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e 

legais referentes à pessoa com deficiência, sobretudo a Lei Federal nº. 

13.146, de 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e 

leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando à 

autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de 

qualquer uma delas; 

V– propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, 

programas e pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a 

defesa dos direitos da pessoa com deficiência; 

VI – inscrever os programas das entidades governamentais e não 

governamentais de assistência à pessoa com deficiência; 

VII – apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 

proposta orçamentária anual e suas eventuais alterações, zelando pela 

inclusão de ações voltadas à política de atendimento à pessoa com 

deficiência; 

VIII – Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados 

no Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 

elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a 

aplicação de recursos oriundos daquele; 

IX – zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela 

participação de organizações representativas das pessoas com 

deficiência na implementação de políticas, planos, programas e 

projetos de atendimento à pessoa com deficiência; 

X – elaborar o seu regimento interno; 

XI – inserir dispositivos que garantam a acessibilidade plena nas 

atividades do Conselho, incluindo a disponibilização de recursos de 

tecnologia assistiva e a adequação dos espaços; 

XII – outras ações visando à proteção da Pessoa com Deficiência. 

§ 1º Aos membros do CMDPCD será garantido o acesso a todos os 

setores da administração pública municipal, especialmente às 

secretarias e aos programas prestados à população, a fim de 

possibilitar a apresentação de sugestões e propostas de medidas de 

atuação, subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse da 

pessoa com deficiência. 

§ 2º O CMDPCD deverá realizar audiências públicas periódicas para 

prestação de contas e coleta de sugestões da sociedade, garantindo a 

transparência e o controle social. 

§ 3º O CMDPCD garantirá a acessibilidade plena em todas as suas 

atividades, incluindo a disponibilização de recursos de tecnologia 

assistiva e a adequação dos espaços físicos e digitais, assegurando 

ampla participação das pessoas com deficiência. 

Art. 3º. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência 

será composto de forma paritária entre o poder público municipal e a 

sociedade civil, sendo constituído por: 

I – Representantes do Poder Público Municipal: 

a) Secretaria Municipal de Assistência Social; 

b) Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Secretaria Municipal de Educação; 

d) Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

e) Secretaria Municipal de Cultura; 

f) Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer. 

II – Representantes da Sociedade Civil: por seis representantes de 

entidades não governamentais representantes da sociedade civil 

atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao 

atendimento da pessoa com deficiência e acessibilidade, legalmente 

constituída e em regular funcionamento há mais de 01 (um) ano, 

sendo eleitos para preenchimento das seguintes vagas: 

a) 02 (dois) representantes de organizações legalmente constituídas e 

em atividade há pelo menos 01 (um) ano, destinadas à defesa dos 

direitos da pessoa com deficiência; 


